
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 471.538 - RJ (2014/0023769-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CEREAIS TRÊS IRMÃOS DE VOLTA REDONDA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ OSWALDO CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE 
DE OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
1. Nos termos do artigo 105, III, a, b e c, da Constituição Federal não se mostra 
possível a análise de dispositivo constitucional em recurso especial, porquanto não 
cabe a esta Corte Superior analisar a violação de matéria constitucional no âmbito de 
recurso especial.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 471.538 - RJ (2014/0023769-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CEREAIS TRÊS IRMÃOS DE VOLTA REDONDA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ OSWALDO CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." (fl. 281)

A agravante afirma:

"Conforme acórdão proferido pelo Ilustre Ministro Moreira Alves: 'A taxa 
referencial (TR) não é índice de correção monetária, pois, refletindo as variações 
do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice 
que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda. Por isso, não há necessidade 
de se examinar a questão de saber se as normas que alteram índice de correção 
monetária se aplicam imediatamente, alcançando, pois, as prestações futuras de 
contratos celebrados no passado, sem violarem o disposto no art. 5º, XXXVI, da 
Carta Magna'.
Tal matéria, portanto, encontra-se já pacificada no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, não cabendo mais qualquer discussão a respeito. Cabe trazer à colação 
trechos de algumas das muitas decisões proferidas no sentido da 
inconstitucionalidade da inclusão da Taxa Referencial Diária para correção 
monetária, in verbis:" (fl. 293)

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 471.538 - RJ (2014/0023769-3)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE 
DE OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
1. Nos termos do artigo 105, III, a, b e  c, da Constituição Federal não se 
mostra possível a análise de dispositivo constitucional em recurso especial, 
porquanto não cabe a esta Corte Superior analisar a violação de matéria 
constitucional no âmbito de recurso especial.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante. 

De início, registra-se que o ora agravante apontou nas razões do recurso especial 

ofensa aos artigos 5º e 150, I, da Constituição Federal.

Todavia, verifica-se a impossibilidade de conhecimento do recurso especial, pois nos 

termos do artigo 105, III, a, b e c, da Constituição Federal não se mostra possível a análise de 

dispositivo constitucional em recurso especial, porquanto não cabe a esta Corte Superior analisar 

a violação de matéria constitucional no âmbito deste recurso.

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, INCISO I. DO CPC. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. TESE DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
(...)
5. Na via do recurso especial, destinada à uniformização da interpretação 
da legislação infraconstitucional, é vedada a análise de possível violação 
a dispositivos da Constituição da República.
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
246.545/DF, Quinta Turma, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
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DJe 18/2/2013)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0023769-3 AREsp 471.538 / RJ

Números Origem:  00029912920044025104  200451040010305  200451040029910  29912920044025104

PAUTA: 18/03/2014 JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CEREAIS TRÊS IRMÃOS DE VOLTA REDONDA LTDA
ADVOGADO : JOSÉ OSWALDO CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEREAIS TRÊS IRMÃOS DE VOLTA REDONDA LTDA
ADVOGADO : JOSÉ OSWALDO CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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